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EMENDA Nº               - CAE 
(PL 4188 de 2021) 

 
 
 
 
 
 

Que o Projeto de Lei 4.188/2021 seja alterado nos seguintes termos:  

Art.  A Lei 6.015 de 31 de dezembro de 1973, passa a vigorar nos 
seguintes termos:  

“Art. 130. Dentro do prazo de vinte dias da data da sua assinatura 
pelas partes, todos os atos enumerados nos arts. 127 e 129 serão 
registrados nos termos do art. 327 do Código Civil, devendo sempre 
ser ulteriormente disponibilizados para consulta integrada nacional 
nos termos do inciso III do art. 3o. da Lei no. 14.382, de 27 de junho 
de 2022 e do art. 12 da Lei no. 8.935, de 18 de novembro de 1994. 

Parágrafo único. Os registros de documentos apresentados, depois 
de findo o prazo, produzirão efeitos a partir da data da 
apresentação”. 

Art. Revoga-se o art. 11 da Lei 14382 de 27 de junho de 2022, na 
parte em que altera o art. 130 da Lei nº 6.015, de 31 de dezembro 
de 1973 e o art. 21, inciso I. 

 

JUSTIFICATIVA 
 

 

O registro em cartório tem fundamental importância no risco da operação e na 
rapidez do financiamento pois (a)  é o registro que constitui a garantia para o 
credor e (b) em regra apenas após o registro é que os recursos são liberados para 
o devedor.    
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Essa emenda realiza importante uniformização do Direito Civil com o Direito de 
Registros Públicos, ao instituir que a mesma regra sobre os pagamentos da obrigação 
vale para determinar as competências dos registros públicos.  

 

Assim dispõe a regra do Código Civil de 2002, coordenada pelo jurista Miguel Reali:  

 

Art. 327. Efetuar-se-á o pagamento no domicílio do devedor, salvo se as partes 
convencionarem diversamente, ou se o contrário resultar da lei, da natureza da obrigação ou das 
circunstâncias. 

Parágrafo único. Designados dois ou mais lugares, cabe ao credor escolher entre eles. 

 

Trata-se de regra tradicional em nosso direito, presente no Código Civil de 1916, de 
autoria do jurista Clóvis Bevilácqua: 

 

Art. 950. Efetuar-se-á o pagamento no domicílio do devedor, salvo se as partes 
convencionarem diversamente, ou se o contrário dispuserem as circunstâncias, a natureza da 
obrigação ou a lei. 

Parágrafo único. Designados dois ou mais logares. ao credor entre eles a escolha. 

 

É regra centenária em nosso Direito Civil que o lugar do pagamento é de livre convenção 
das partes, daí que a regra geral da dívida quesível só tem aplicação quando os 
contratantes não convencionarem do modo diverso.  

 

E mesmo no silêncio do contrato, muitas vezes as circunstâncias da avença, a natureza 
da obrigação ou a própria lei é que determinam o lugar do pagamento. Assim é que no 
caso de mercadoria despachada por reembolso postal, a dívida será paga pelo devedor 
no lugar da retirada.  

 

As dívidas fiscais devem ser pagas na repartição competente, por imposição legal.  
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Ainda, se o contrato estabelecer mais de um lugar para o pagamento, caberá ao credor, 
e não ao devedor, escolher aquele que mais lhe aprouver.  

 

Compete ao credor cientificar o devedor, em tempo hábil, sob pena de o pagamento vir 
a ser validamente efetuado pelo devedor em qualquer dos lugares, à sua escolha. 

 

Em razão da interoperabilidade entre os cartórios de Registro de Títulos e Documentos, 
da digitalização dos serviços públicos cartorários e da, portanto, desnecessidade de 
duplo registro para os efeitos de (a) constituição das garantias e (b) informação para os 
terceiros de boa-fé das garantias, eis que toda a informação encontra-se interligada e 
interoperável entre os cartórios, é preciso racionalizar as competências de registro. 

 

A melhor racionalização é unificar as competências de registro com as disposições 
sobre o pagamento das obrigações, rementendo as primeiras ao art. 327 do Código Civil 
em vigor.  

 

Conforme pode ser depreendido do quadro abaixo, baseada em registros reais 
realizados de um mesmo contrato, há bons critérios racionais e econômicos para esta 
unificação de critérios, eis que o crédito depende do registro para ser realizado a riscos 
viáveis e para o financiamento obter liberação.  

 

Dada a subordinação do Direito dos Registos ao Direito Civil, e sendo esta unificação 
de critérios melhor para o sistema de crédito e para as garantias constituídas, cumpre 
remeter o art. 130 da Lei de Registros Públicos às tradicionais, estáveis e 
centenárias regras do Direito Civil.   
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Sala da Comissão,          de junho de 2023. 
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